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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

LEI MUNICIPAL Nº 2.248/26, DE 1ll DE JUNHO DE 2026. 

"Dispõe sobre a alteração da denominação da 

Feira de Sapirara, que passará a denominar-se 

''Feira Bemadete Maria Rocha Neta"." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso 

de suas atribuições legais, amparado pelo inciso IV, do artigo 58, da Lei Orgânica do 

Município, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a 

seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica alterada a denominação da atual Feira de Sapirara, que passará 

a denominar-se oficialmente "FEIRA BERNADETE MARIA ROCHA NETA'', em 

homenagem à servidora pública falecida Bemadete Maria Rocha Neta, em 

reconhecimento à sua história, dedicação e relevantes serviços prestados à comunidade. 

Art. 2º - A nova denominação tem por finalidade preservar a memória, 

valorizar a trajetória de vida e eternizar o legado social e humano deixado por 

Bemadete Maria Rocha Neta, cuja atuação marcou de forma significativa a comunidade 

local. 

Art. 3° - O Poder Público, por seus órgãos competentes, adotará as 

providências necessárias à identificação nominal do espaço público, com a atualização 

de placas, cadastros, registros e demais elementos de comunicação institucional 

pertinentes. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 1 º de junho de 2026. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

LEI MUNICIPAL N 11 2.247/26, DE 111 DE JUNHO DE 2026. 

uDispõe sobre diretrizes para o incentivo à 

implantação de hortas comunitárias urbanas no 

Município de Porto Seguro e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, amparado pelo inciso IV, do artigo 58, da Lei Orgânica do Município, FAZ 

SABER que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. l 11 - Ficam estabelecidas, no âmbito do Município de Porto Seguro, diretrizes 

para o incentivo à implantação de hortas comunitárias urbanas, como instrumento de 

promoção da segurança alimentar, da educação ambiental, da sustentabilidade, da agricultura 

urbana e do uso socialmente adequado de espaços urbanos ociosos. 

Parágrafo único. A implementação das ações previstas nesta Lei observará a 

conveniência administrativa, a disponibilidade orçamentária, financeira, técnica e operacional 

do Município, bem como a legislação urbanística, ambiental, sanitária, patrimonial e fiscal 

aplicável. 

Art. 211
- Para os fins desta Lei, considera-se horta comunitária urbana a área situada 

em zona urbana ou de expansão urbana destinada ao cultivo coletivo de alimentos, plantas 

medicinais, espécies ornamentais ou culturas compatíveis, com finalidade 

predominantemente social, educativa, ambiental e comunitária. 

Parágrafo único. A eventual comercialização de excedentes, quando admitida na 
regulamentação própria, deverá ter caráter acessório, não podendo desnaturar a finalidade 

comunitária e social da iniciativa. 

Art. 311 
- São diretrizes da política municipal de incentivo às hortas comunitárias 

urbanas: 

I - Estimular a produção local de alimentos saudáveis; 

II - Promover a educação ambiental, alimentar e nutricional; 

III - Incentivar práticas de agricultura urbana, agroecologia, compostagem e uso 

racional dos recursos naturais; 

IV -Favorecer o convívio comunitário, a participação social e a inclusão de grupo 

em situação de vulnerabilidade; 

V - Contribuir para a ocupação sustentável e temporária de espaços 

ociosos, quando juridicamente possível; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

VI - Incentivar a destinação solidária de parte da produção a famílias em situação 

de vulnerabilidade social, entidades assistenciais ou equipamentos públicos, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis; 

VII - Promover a integração entre comunidade, escolas, associações, organizações 

da sociedade civil e demais entidades sem fins lucrativos; 

VIII - Prevenir a degradação ambiental, o acúmulo irregular de resíduos e o uso 

inadequado de áreas urbanas subutilizadas. 

Art. 411 
- O Poder Público Municipal poderá, observados o interesse público, a 

conveniência administrativa e a legislação aplicável, incentivar a implantação de hortas 

comunitárias urbanas em áreas públicas ou privadas regularmente autorizadas. 

§ 12 A utilização de área pública dependerá de prévio ato administrativo próprio do 

Poder Executivo, observado o regime jurídico dos bens públicos, a destinação do imóvel, a 

legislação municipal pertinente e a inexistência de prejuízo ao interesse público. 

§ 22 A autorização de uso de área pública para os fins desta Lei terá natureza 

precária, temporária e revogável a qualquer tempo por interesse público, não gerando direito 

adquirido, posse definitiva, indenização, domínio, retenção ou permanência obrigatória no 

local. 

§ 32 É vedada a utilização da horta comunitária para fins de moradia, edificação 

permanente, ocupação irregular, exploração econômica predominante, cessão onerosa a 

terceiros ou qualquer finalidade incompatível com o interesse público. 

Art. 511 
- A implantação de hortas comunitárias em imóveis privados dependerá de 

autorização formal, expressa e por prazo determinado do respectivo proprietário ou possuidor 

legítimo. 

§ 111 A autorização deverá indicar, sempre que possível, a identificação da área, a 

finalidade do uso, o prazo de duração, as responsabilidades dos participantes e as condições 

para encerramento da utilização. 

§ 211 A eventual atuação do Município na aproximação entre proprietários, entidades 

e grupos comunitários terá natureza meramente articuladora ou incentivadora, não 

implicando assunção automática de responsabilidade civil, possessória, contratual, ambiental, 

trabalhista ou patrimonial. 

Art. 611 - Poderão participar de iniciativas de hortas comunitárias urbanas, observada 

a regulamentação aplicável: 

I - Associações de moradores; 

II - Organizações da sociedade civil; 

III - Escolas públicas; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

IV - Entidades sem fins lucrativos; 

V - Grupos comunitários regularmente cadastrados, quando exigido; 

VI - Demais pessoas físicas ou jurídicas admitidas em regulamento, desde que 

compatíveis com a finalidade social da iniciativa. 

Parágrafo único. Quando houver parceria formal com organização da sociedade 

civil, deverão ser observadas as normas legais aplicáveis às parcerias, inclusive quanto à 

transparência, impessoalidade, plano de trabalho, prestação de contas e eventual chamamento 

público, quando exigível. 

Art. 70. - As hortas comunitárias urbanas deverão observar, no mínimo, as seguintes 
condições: 

I - Respeito às normas ambientais, sanitárias, urbanísticas, de posturas municipais 

e de uso e ocupação do solo; 

II - Adoção de práticas sustentáveis de manejo, cultivo, irrigação e descarte de 
resíduos; 

III - Proibição do uso de substâncias, produtos ou agrotóxicos vedados pela 

legislação aplicável; 

IV - Manutenção da limpeza, conservação e segurança da área utilizada; 

V - Preservação da finalidade comunitária, social, educativa e ambiental da 

iniciativa; 

VI - Vedação de qualquer forma de apropriação privada permanente de área 

pública; 

VII - Respeito às condições estabelecidas no ato administrativo de autorização ou 

no termo de autorização do proprietário privado. 

Art. 82 
- A produção oriunda das hortas comunitárias urbanas poderá ser destinada: 

I - Ao consumo próprio dos participantes; 

II -À doação a famílias em situação de vulnerabilidade social; 

III-À doação a entidades assistenciais, educacionais ou comunitárias; 

IV -À utilização em ações de educação ambiental, alimentar e nutricional; 

V - À comercialização eventual de excedentes, desde que autorizada 

regulamentação própria e observadas as normas sanitárias, fiscais, ambientais, urbanístic 

administrativas aplicáveis. 

Parágrafo único. A comercialização de excedentes não poderá constituir fin_ · d d( 

principal da horta comunitária nem justificar a ocupação permanente ou exclusiv de área 

pública. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

Art. 911 
- A execução de ações de incentivo às hortas comunitárias urbanas poderá 

ocorrer mediante cooperação entre o Poder Público, entidades comunitárias, instituições de 

ensino, organizações da sociedade civil, iniciativa privada e demais interessados, observada a 

legislação aplicável. 

Parágrafo único. A celebração de convênios, termos de cooperação, parcerias ou 

instrumentos congêneres dependerá de avaliação administrativa própria do Poder Executivo, 

observadas as normas de direito público, a disponibilidade orçamentária e o interesse público. 

Art. 10 - As despesas eventualmente decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias, se existentes, ficando sua implementação 
condicionada à disponibilidade orçamentária, financeira, técnica e administrativa do 
Município. 

Parágrafo único. Nenhuma ação prevista nesta Lei implicará criação automática de 
despesa obrigatória, cargo, função, órgão, estrutura administrativa ou obrigação de execução 

imediata pelo Poder Executivo. 

Art. 11 - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, 

observadas a conveniência administrativa, a disponibilidade orçamentária, a capacidade 

operacional do Município e a legislação aplicável. 

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 1 º de junho de 2026. 

0 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

LEI MUNICIPAL Nº 2.245/26, DE 29 DE MAIO DE 2026. 

"Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) 

para imóveis de propriedade particular locados ao 

Município de Porto Seguro e utilizados para a 

prestação de serviços públicos essenciais, e dá 

outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, amparado pelo inciso IV, do artigo 58, da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER 

que a Câmara Municipal APROVOU e EU SANCIONO a seguinte Lei: 

CAPÍTULO IDAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DO OBJETO 

Art. 1 ° - Fica concedida a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU) aos imóveis de propriedade particular que estejam locados, a título 

oneroso, ao Município de Porto Seguro e sejam efetivamente utilizados para a prestação de 

serviços públicos essenciais à população. 

§ 1 º Para os fins desta Lei, consideram-se serviços públicos essenciais aqueles 

relacionados à saúde, educação, assistência social, segurança pública, cultura, esporte, lazer, 

administração pública direta e defesa civil. 

§ 2º A isenção de que trata esta Lei não se estende a outras taxas e contribuições 

incidentes sobre o imóvel, salvo disposição expressa em legislação específica. 

CAPÍTULO II DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA ISENÇÃO 

Art. 2° - A isenção de que trata o Art. 1 º será concedida mediante requerimento do 

proprietário do imóvel, desde que cumulativamente atendidos os seguintes requisitos: 

I - O imóvel esteja comprovadamente locado ao Município de Porto Seguro por meio 

de contrato de locação válido e eficaz, devidamente formalizado e registrado nos termos da 

legislação aplicável; 

II - O imóvel seja efetiva e exclusivamente utilizado pelo Município para a prestação 

de serviços públicos essenciais, conforme definido no § 1 º do Art. 1 º desta Lei; 

III - O proprietário do imóvel esteja adimplente com todas as demais obriga 

tributárias municipais referentes ao mesmo imóvel ou a outros imóveis de sua propried 

Município, bem como quaisquer outros débitos de sua responsabilidade perante a 

Pública Municipal; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

IV - O requerimento seja instruído com a documentação comprobatória exigida em 

regulamento e apresentado anualmente. 

§ 1 º A isenção vigorará a partir da data de início da efetiva utilização do imóvel pelo 

Munidpio, conforme comprovação documental, e será proporcional aos meses restantes do 

exerdcio fiscal. 

§ 2º - Para os contratos de locação já em vigor na data da publicação desta Lei, o 

proprietário deverá requerer a isenção no prazo e forma a serem estabelecidos em 

regulamento. 

CAPÍTULO III DA PERDA E REVOGAÇÃO DA ISENÇÃO 

Art. 3° - A isenção será automaticamente cessada ou revogada, a qualquer tempo, 

nas seguintes hipóteses: 

I - Término ou rescisão do contrato de locação com o Munidpio; 

II - Desvio de finalidade do imóvel, que deixe de ser utilizado para a prestação de 

serviços públicos essenciais; 

III - Descumprimento de quaisquer dos requisitos previstos no Art. 2º desta Lei; 

IV - Constatação de falsidade nas informações prestadas ou na documentação 

apresentada pelo proprietário do imóvel, sem prejuízo das sanções civis, penais e 

administrativas cabíveis. 

§ 1 º - Em caso de revogação da isenção, o IPTU será devido pro rata die a partir da 

data em que as condições que motivaram a isenção deixaram de ser atendidas, com os 

acréscimos legais pertinentes, sem prejuízo da cobrança retroativa em caso de fraude. 

§ 2º - O Munidpio deverá notificar o proprietário do imóvel acerca da cessação ou 

revogação da isenção, assegurando o devido processo legal e o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

CAPÍTULO IV DO PROCEDIMENTO PARA CONCESSÃO DA ISENÇÃO 

Art. 4º - A Secretaria Municipal de Finanças será o órgão competente para analisar, 

conceder e fiscalizar a isenção de que trata esta Lei, observando-se os prazos e procedimentos 

definidos em regulamento. 

§ 111 
- O regulamento disporá sobre a forma de requerimento, a documentação 

necessária, os prazos para análise e decisão, e os mecanismos de fiscalização para garantir o 

cumprimento das condições e requisitos. 

§ 211 
- A concessão da isenção deverá ser formalizada por ato administrativo pró 

após a devida comprovação do atendimento dos requisitos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 511 
- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 611 
- O Poder Executivo Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 

publicação desta Lei, expedirá os atos regulamentares necessários à sua fiel execução. 

Art. 72 
- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, especialmente aquelas que conflitarem com o objeto e as condições aqui 

estabelecidas. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 29 d: m7~ 
! ~ e Borges 

Pr eito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

LEI MUNICIPAL N 11 2.246/26, DE 29 DE MAIO DE 2026. 

"Dispõe sobre a remissão de créditos tributários de 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) incidentes sobre imóveis de 

propriedade particular locados ao Município de Porto 

Seguro para a prestação de serviços públicos 
essenciais, e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, amparado pelo inciso IV, do artigo 58, da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER 

que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DO OBJETO 

Art. 111 Ficam remitidos os créditos tributários de Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU), constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, referentes a 

imóveis de propriedade particular que, nos períodos correspondentes à constituição dos referidos 

créditos, estiveram locados, a título oneroso, ao Município de Porto Seguro e foram efetivamente 

utilizados para a prestação de serviços públicos essenciais à população. 

§ 111 A remissão abrange o valor principal do imposto, bem como os acréscimos legais 

decorrentes de juros, multas de mora e multas de infração a ele relacionados. 

§ 211 Para os fins desta Lei, consideram-se serviços públicos essenciais aqueles relacionados 

à saúde, educação, assistência social, segurança pública, cultura, esporte, lazer, administração pública 

direta e defesa civil. 

§ 311 A remissão de que trata esta Lei não se estende a outras taxas e contribuições incidentes 

sobre o imóvel, salvo se expressamente objeto de remissão específica em legislação própria. 

§ 411 A remissão de que trata esta Lei aplica-se exclusivamente aos créditos tributários de 

IPTlJ referentes a exercícios posteriores ao ano de 2020. 

CAPÍTULO II DOS REQUISITOS E DA CONCESSÃO DA REMISSÃO 

Art. 211 A remissão será concedida mediante requerimento do proprietário do imóvel, desde 

que cumulativamente atendidos os seguintes requisitos: 

I - Comprovação de que o imóvel esteve locado ao Município de Porto Seguro por meio de 

contrato de locação válido e eficaz, devidamente formalizado, abrangendo o(s) periodo(s) a que se 

refere(m) o(s) crédito(s) de IPTU; II - Comprovação de que o imóvel foi efetiva e exclusivamente 

utilizado pelo Município para a prestação de serviços públicos essenciais, conforme definido no § 2º do 

Art. 1º desta Lei, durante o(s) periodo(s) do(s) débito(s); III - Comprovação de que o proprietário o 

imóvel esteja adimplente com todas as demais obrigações tributárias municipais referentes ao 

imóvel ou a outros imóveis de sua propriedade que não se enquadrem nesta remissão, be 

quaisquer outros débitos de sua responsabilidade perante a Fazenda Pública Municipal, sal 
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cuja exigibilidade esteja suspensa ou que sejam objeto de parcelamento regular; IV - O requerimento 

seja instruído com a documentação comprobatória. 

Parágrafo único. A remissão não gera direito à restituição de valores de IPTIJ que tenham 

sido pagos anteriormente à data de entrada em vigor desta Lei para os períodos contemplados. 

CAPÍTULO III DA REVOGAÇÃO DA REMISSÃO 

Art. 311 A remissão poderá ser revogada de ofício, a qualquer tempo, caso se apure que o 

beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpriu ou deixou de cumprir 

os requisitos para a sua concessão, ou ainda, quando constatada falsidade nas informações prestadas 

ou na documentação apresentada pelo proprietário do imóvel, sem prejuízo das sanções civis, penais e 

administrativas cabíveis. 

§ 111 Na hipótese de revogação por dolo, fraude ou simulação do beneficiado ou de terceiro 

em benefício daquele, o crédito tributário será reconstituído com todos os acréscimos legais desde a 

data original do vencimento, com aplicação das penalidades cabíveis. 

§ 211 O Município notificará o proprietário do imóvel acerca da revogação da remissão, 

assegurando o devido processo legal e o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

CAPÍTULO IV DO PROCEDIMENTO PARA CONCESSÃO DA REMISSÃO 

Art. 411 A Secretaria Municipal de Finanças será o órgão competente para analisar, conceder 

e fiscalizar a remissão de que trata esta Lei, observando-se os prazos e procedimentos definidos em 

regulamento. 

§ 1º O regulamento disporá sobre a forma de requerimento, a documentação necessária, os 

prazos para análise e decisão, e os mecanismos de fiscalização para garantir o cumprimento das 

condições e requisitos. 

§ 2º A concessão da remissão deverá ser formalizada por ato administrativo próprio, após 

a devida comprovação do atendimento dos requisitos. 

CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 511 
- As despesas decorrentes da remissão de receitas prevista nesta Lei serão 

consideradas corno renúncia de receita, para os efeitos do disposto no Art. 14 da Lei Complementar 

Federal nQ 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), devendo ser acompanhadas da 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e das medidas de compensação exigidas. 

Art. 6º - O Poder Executivo Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 

desta Lei, expedirá os atos regulamentares necessários à sua fiel execução. 

Art. 711 
- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto SegITTo, ;~e ; filo dfÍ( 

Jânio Nat Ah~te~ 
Pref ito Municipal 
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LEI MUNICIPAL N 11 2.244/26, DE 25 DE MAIO DE 2026. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 

operação de crédito com o BANCO DO 

BRASIL S.A., com a garantia da União e 

dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, amparado pelo inciso IV, do artigo 58, da Lei Orgânica do Município, FAZ. SABER 

que a Câmara Municipal APROVA e EU SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao 

BANCO DO BRASIL S.A., com a garantia da União, até o valor de R$ 200.000.000,00 ( duzentos 

milhões de reais ), no âmbito do Programa Eficiência Municipal - Projetos de Investimento , nos 

termos da Resolução CMN nº 4.995, de 24.03.2022, e suas alterações, destinados a Infraestrutura, 

mobilidade urbana, reforma e construção de prédios públicos , observada a legislação vigente, em 

especial as disposições da Lei Complementar n º 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da 

União, à operação de crédito de que trata esta lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo "pro 

solvendo", as receitas discriminadas no§ 4º do art. 167 da Constituição Federal, no que couber, bem 

como outras garantias admitidas em direito. 

Art. 311
• Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão 

ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1 º, art. 

32, da Lei Complementar 101/2000. 

Art. 411
• Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as 

dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de 

financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 511
• Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados 

a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 

Art. 611
• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 25 de maio de 2026. 

~-, 
~~eBorg~s 
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DECRETO N!! 16.951/26, DE 11! DE JUNHO DE 2026. 

11Determina o cumprimento da Lei Municipal nl! 

1.602/2021, quanto à implantação subterrânea de 

cabos de telecomunicações e internet na Avenida 

Pero Vaz de Caminha, Centro do Município de 

Porto Seguro, e dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

Considerando a necessidade de organização urbana, segurança pública, 

preservação paisagística e redução da poluição visual na área central do Município; 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.602/2021, que dispõe sobre o 

alinhamento, retirada de fios em desuso e ordenamento da ocupação dos postes por empresas 

concessionárias, permissionárias e prestadoras de serviços de telecomunicações e internet; 

Considerando que o art. 7º da referida Lei prevê ações do Poder Executivo para 

implementação da conversão das redes aéreas em subterrâneas nos corredores turísticos e 

sítios históricos do Município; 

Considerando o relevante interesse turístico e comercial da Avenida Pero Vaz de 

Caminha, localizada no Centro de Porto Seguro, 

DECRETA: 

Art. P - Ficam as empresas concessionárias, permissionárias, terceirizadas e demais 

prestadoras de serviços de internet, telecomunicações e transmissão de dados via cabeamento 

instaladas na Avenida Pero Vaz de Caminha, Centro de Porto Seguro, obrigadas a promover a 

adequação de suas redes de cabeamento para sistema subterrâneo. 

Art. 21! - A substituição da rede aérea por rede subterrânea deverá ocorrer no prazo 

máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de publicação deste Decreto. 

Art. 31! As empresas abrangidas por este Decreto deverão apresentar à Secretaria 

Municipal de Projetos Especiais, no prazo de até 90 (noventa) dias, cronograma físico de 

execução contendo: 

I - Levantamento da infraestrutura existente; 

II - Planejamento da retirada dos cabos aéreos; 

III - Cronograma de implantação da rede subterrânea; 

IV - Medidas de segurança e sinalização durante a execução dos serviços. 

Art. 4º - Após a implantação da rede subterrânea, todas as empresas 

promover a retirada integral dos cabos, fios, suportes e equipamentos inutilizados ｾ＠

nos postes da Avenida Pero Vaz de Caminha. 
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Art. 52
- O descumprimento das disposições deste Decreto sujeitará as empresas 

infratoras às penalidades previstas na Lei Municipal nº 1.602/2021, sem prejuízo das demais 

sanções administrativas cabíveis. 

Art. 62 
- Compete à Secretaria Municipal de Projetos Especiais, em conjunto com os 

órgãos municipais de fiscalização urbana e infraestrutura, acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento deste Decreto. 

Art. 7º- - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 

Porto Seguro, 1 º de junho de 2026. 

(/4~.~ 
J ânio Andrade foé(;f' 

P ifc Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

DECRETO N 11 16.950/26 DE 29 DE MAIO DE 2026. 

"Nomeia servidor 
providências". 

e dá outras 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, ESTADO DA BAHIA, no uso 

de suas atribuições legais, fundamentado no inciso XI, do artigo 58, da Lei Orgânica do 

Município de Porto Seguro e a Lei Municipal 2.176/25. 

DECRETA: 

Art. 111 • Fica nomeada a servidora MARTA APARECIDA CORVELLONI, para 

exercer a função gratificada de DIRETORA DE UNIDADE DE ENSINO DE MÉDIO PORTE, 
sob o símbolo DE-3, no Colégio Municipal Professora Rita de Cássia. 

Art. 211• Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

retroativos a 30 de abril de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 
Porto Seguro, 29 de maio de 2026. 

Jânio ~ ",n­

' efeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS – SEPROJE 

ESTADO DA BAHIA 

 

 

 
 

EXTRATO DE 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº RDC-SEPROJE Nº 01/2023 
 

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº RDC-SEPROJE Nº 01/2023; CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 13.635.016/0001-12; CONTRATADA: CONSÓRCIO PÓRTICO – CNM – 
UFC, situada na Av. Tancredo Neves – Lado Par, Sala 315 Edif. Mundo Plaza T. Empresarial, 
Caminha das Árvores – Salvador – Bahia, CEP 41.820-020, CNPJ Nº 51.277.969/0001-45. 
OBJETO: Readequação Metodológica que contempla acréscimos de quantitativos, 
supressões, substituição técnica de soluções, inclusão de novos serviços especializados e 
reequilíbrio entre metodologias originalmente previstas e soluções necessárias à segurança   
para melhor adequação técnica aos seus objetivos, atendendo o quanto determina a MATRIZ 
DE RISCO, Anexo I do Contrato RDC-SEPROJE n° 01/2023; PROCESSO ADM: nº 3.281/2026;  
VIGÊNCIA: 08/06/2026 a 08/06/2027. DATA ASSINATURA: 08/06/2026. ZAQUEU DE 
OLIVEIRA FILHO, Secretário Municipal de Projetos Especiais. 
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